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ATA N.'237ICNE/XV

No dia vinte e seis de abril de dois mil e dezanove teve lugar a re numero

uniõesduzentos e trinta e sete da Comissão Nacional de Eleições, na sala de

sita na Av. D. Carlos I, n." 128 - 7." andar, em Lisboa, sob a presidência do

Senhor |uiz Conselheiro fosé Vítor Soreto de Barros e com a presença dos

Senhores Drs. Francisco José Martins, Carla Luís, |oão Tiago Machado, ]oão

Almeida, Álvaro Saraiva, Mário Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva. ----
A reunião teve início às 14 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, João

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Presidente deu nota da forma como decorreu a Sessão Solene

Comemorativa do 45." Aniversário do 25 de Abril de 7974, na Assembleia da

República.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Ata da reunião plenária n.o 235/CNE/XV, de 16 de abril

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 235/CNE /XY, de 16 de abril,

cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita. -_--_.
Gestão

2.02 - Conta de Gerência 2018

A Comissão tomou conhecimento dos mapas que consolidam a Conta de

Gerência da CNE relativa ao ano de 2018, cujas cópias constam em anexo à

presente ata, e deliberou aprovar, por maioria, com a abstenção dos Senhores
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Drs. Francisco José Martins e joão Tiago Machado, a referida Co\ ae I

Gerência, nos termos do disposto na alínea c) do n.o 1do artigo 21.' do 
U

Regimento da Comissão, devendo ser dado seguimento aos atos subsequentes.

O Senhor Dr. |oão Tiago Maúado aPresentou a seguinte declaração:

"Abstioe-me no ponto 2.02 da ordem de trabalhos, não por ter qualquer desconfiançn

quanto a quem elaborou a conta de gerência de 2018, mas sim - e tao só - por não me

considerar dotado ilas competências técnicas para análise das mesmas.»»

Processos PE-2019 - Neutraliilade e imparcialidade / Publicidade inglitucional

2.03 - Pedidos de parecer em matéria de Publicidade Institucional

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE,/2018/105, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, com a abstenção dos Senhores Drs. Mário

Miranda Duarte e Sérgio Gomes das Silva, transmitir o seguinte

CM Elvas I Pedido de parecer I Publicidade institucional (divulgação de

atividades culturais iunto dos munícipes) - Processo PE.P-PPl2Olglíl

"O n." 4 do artigo L0.' da l-ei n.' 72-A/2015, de 23 de iulho, proíbe a publicidadt

institucional por parte ilos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos,

programas, obras ou seroiços, salao em caso de graoe e urgente necessidade pública.

Esta proibiso oigora desde a data da publicação do deteto que marque a data da

eleição, até ao final do período eleitoral.

Para explicaçãa e dmsificaçdo desta norma, fez a Comissãa Nacional de Eleições

publicar, no seu sítio da lnternet, uma'Nota lnformatirsa' no dia 6 de março p.p., e uma

'Nota ile esclarecimento' no dia 13 de março p.p., sobre a matéria da publkidade

institucional, em resultado da jurisprudência do Tribunal Constitucional.

Assim, a dbulgação das atioidades que a Câmara Municipal pretende desenaolaet deoe

respeitar aquela norma legal e xr orientada pelas refeiilas notas informatioas da CNE,

ile que se destaca, com interesse para o presente processo, os seguintes exceÍtos:

"17. Entenile a Comissão Nacional de Eleições que a urgêncía e a gaa'idade preoistas

na parte final do n." 4 do artigo 10.' da ki n.' 72-A20L5 não têm, necessariamente,

caráter cumulatioo: para além dos casos e situações de necessidade simultaneamente
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graae e urgente, está também excecionada da proibição a publicidade in ucional
que corresponda a necessidade pública urgente, mesmo que relatioament atos,e

obras ou seraiços que não enoolaam situações dc graaidnde reconhecida.

18. Assim, é aceitáoel que as entidndes públicas aeiculem determinado tipo de
comunicações para o público em geral, informanilo sobre bens ou seraiços por si
disponibilizados, quando tal comunicação seja imprescindíoel à sua lruição pelos
cidadãos ou seja essencial à concretização das suas atribuições.

Encontram-se nestas situações aceitfuteis, por exemplo, anúncios de festiaidades
tradicionais com caráter regular ou informação relatioa a atioidades sazonais para
certas camadas da população, campanhas para a promoção da saúde e a preoenção da
doença, etc.

19. Nao se encontram abrangidos pela proibição comunicações informatioas e sem
caráter promocional, como sejam aaisos e anúncios sobre condicionamentos de

trânsito e similares ou com indicações sobre alterações das condições de

funcionamento de seruiços (mudanças de horário ou de instalações), etc.

20. A proibição legal de publiciilade institucional não impede também o cumprimento
dos deoeres ile publicitação de informações imposto legalmente, como é o caso de
aaisos ou painéis relatiaos à legislação de licenciamento de obras, ou das publicações
em Diário da República, bem como ilas publicações obrigatórias rcalizadas em

publicação institucional ou por editais e outros meios. Nestes casos, a publicitação
deae conter somente os ekmentos que a respetiaa legislação exija.

21. Tais comunicações, porém, nãa Lrylem, eln eqsa dgum, ltpicular ou ser
acompanhadas de imaçens, exgressões ou outros elementos encomiisticos ou de

natureza promocional , deoendo cingir-se aos que identifiquem clara e

inequiaocamente o promator da mmsagem e ao conteúdo factual estritamente
necessarlo. »>

CM Serpa I Pedido de esclarecimento I Boletim informativo municipal -
Processo PE.P -PP l20l9l 54

"As entidades públicas, dcsignadamente os órgãos das autarquias locais e os rcspetioos

titulares, estão sujeitos a especiais deoeres de neutralidade e de imparcialiilade ilesde a

data ila publicação do decreto que marca o dia das eleições. lsso signrfica que não podem

interoir, direta ou indiretamente, na campanha eleitoral, nem praticar atos que, de

algum modo, faaoreçam ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidailc proponente

em detrimento ou aantagem de outra, ileoendo assegurar a igualilade de tratamento e a

imparcialidade em qualquer interoenção no exercício das suas funções (artigo 57." da

LEAN.

Estes princípios deoem ser respeitados em qualquer publicaçno autárquica, traduzindo-

se, quer na equidistância dos órgãos das autarquias locais e das seus titulares em relação
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às pretetsões e posições das oárias caniliilaturas ao ato eleitoral, Auer a;\a 
i

necessária abstenção ila prática de atos positiztos, ou negatittos, em rclaçãa a estas, 
Ú

passíoeis dz interferir no processo eleitoral.

Nessa meiliiln, uma publicaçno autárquica (órgão ofcial de comunicação de um

município ou fteguesia), respeitanih a caüncia regular ila sua periodicidade, ileae ter

um conteúilo objetirso e ndo pode ter uma função de promoção, ilireta ou indireta, dc um

candidato, de uma caniliilatura ou de partido político, quer atraaés do texto, quer ilas

imagens utiliudas.

Por outro lailo, o n." 4 ilo artigo L0." da Lei n.'72-A/2015, de 23 de julho, proíbe a

publicidaile institucional por parte dos órgãos ilo Estado e ila Administração Pública dc

atos, programas, obras ou sentiços, saltto em caso de grarte e urgente necessidade

pública. Esta proibição t;igora desde a data da publicação ilo deueto que marque a data

da eleição, até ao final do período eleitoral.

Conforme derioa da nota informatiaa aprotsaila pela CNE em 6 ile março p.p.t

«Relatioamente aos meios dc difusão, de acordo com a jurisprudência do Tribunal

Constitucional, deoem considcrar-se incluíilos todos os seroiços ou meios que,

habitualmente, são adquiridos para publicidaile, mesmo que iá façam parte do

património da entidaik pública (como outdoors, etc.) ou que seiam realiztdos por

seroiços iln entiilade pública (como imprensa institucional ou departamentos internos de

comunicafio).»

Assim, o conteúdo de qualquer publicação municipal e a dioulgaçao ilas atiaidades que a

Cômara Municipal pretenile desenoolaer deaem respeitar aquelas normas legais e ser

oimtailas pela referida nota informativa da CNE, ile que se ilestaca, am interesse para

o presente processo, os seguintes excertos:

"18. Assim, é aceitáoel que as entidades públicas aeiculem determinado tipo de

comunicações para o público em geral, informando sobre bens ou seruiços por si

disponibilimdos, quando tal comunicaçãa seja imprescindfuel à sua fruição pelos

cidadãos ou seja essencial à concretização ilas suas atribuições.

Encontram-se nestas situações aceitáaeis, por exemplo, anúncios de festioidades
tradicionais com caráter regular ou informaçõo relatioa a atiaidades sazonais para

ceúas camadas da populaçao, campanhas para a promoção da saúde e a preoenção da

doença, etc.
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79. Nãa se encontram abrangidos pela proibição comunicações informati Setl
caráter promocional, como sejam atsisos e anúncios sobre condicionamen de

dctrânsito e similares ou com indicações sobre alterações das condições

funcionammto de seroiços (mudanças de horário ou de instalações), etc.

20. A proibição legal de publicidade institucional não impede também o cumprimento
dos deaeres ile publicitaçãa de informações imposto legalmente, como ê o caso de

aakos ou painéis relatiaos à legislação ile licenciamento de obras, ou das publicações
em Diário da República, bem como das publicações obrigatórias realizadas em
publicação institucional ou por editais e outros meios. Nestes casos, a publicitação
deae conter somente os elementos que a respetioa legislaçõo exija.

21. Tais comunicações, porêm, não podem, em caso algum, aeicular ou ser
acompanhadas de imagens, expressões ou outros elementos encomiásticos ou de

naturez.a promocional, deoendo cingir-se aos que identifiquem clara e

inequioocamente o promotor da mensagem e ao conteúdo factual estritamente
necessário ."

Mais se destacam os Acórdãos do Tribunal Constitucional que contêm exemplos de

mensagens não aceitáoeis à luz das referiilas normas legais, que se encontram citados na

nota informatiaa da CNE."

Águas de Gaia I Pedido de parecer I Publicidade Institucional - Processo

PE.P-PPl2019ls9

"O n.' 4 do artigo 10." da ki n," 72-A2015, de 23 de julho, proíbe a publicidade

institucional por parte ilos órgãos do Estado e da Administraçdo Pública ile atos,

programas, obras ou seraiços, saloo em caso de grazse e urgente necessidade pública.

Esta proibi@o ztigora desde a data ila publicação do decreto que marque a ilata ila

ekiçao, até ao final do período eleitoral.

É aceitáoel, contudo, "(...) que as entiilailes priblicas aeiculem determinailo tipo de

comunicações para o público em geral, infurmando sobre bens ou seniços por si

clisponibilimdos, quando tal comunicação seja imprescindíoel à sua fruição pelos

ciiladãos ou seja essencial à concretiução das suas atribuições.

Encontram-se nestas situações aceitáoeis, por exemplo, anúncios ile festioiilades

tradicionais com caráter regular ou informação relatioa a atioiladcs samnais para certas

camadas da população, campanhas para a promoção da saúde e a preoenção ila doença,

etc."

J
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Sucede, porém, que aquelas comunicações para o público "(...) nãa podem, caso

algum, oeicular ou ser acompanhadas de imagens, expressões ou outros elemcn

elogiosos ou de naturezt promocional,"

As comunicações para o público deaem cingir-se aos elementos que identifquem clara e

inequioocamente o promotor ila mensagem e ao conteúdo factual estritamente

necessário,o

A informação constante dos documentos de dioulgação remetidos em anexo ao pedido de

parecer é objetioa e destina-se a dioulgar à população o concurso em causa.>»

CM Vila Verde I Pedido de parecer I Publicidade Institucional

(RequaliÍicação e Modernização das Instalações da Escola Básica) -
Processo PE.P -PP I 2079 17 O
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|F Canidelo I Pedido de parecer I Publicidade institucional (divulgação

do concurso EcoDesign) - PÍocesso PE.P'PPl2o19l62

"O n.' 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-A2075, de 23 de iulho, proíbe a publiciilade

institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos,

programas, obras ou smtiços, salao em caso de graoe e urgente necessidade pública.

Esta proibição oigora ilesde a data da publicação do decreto que nwrque a data da

eleiçõo, até ao final do período eleitoral.

Tal como esclarecido na nota informatioa:

\

V

"é aceitáoel que as entidades públicas aeiculem dtterminado tipo de comunkações para o

público em geral, informando sobre bens ou seroiços por si disponibilizndos, quando tal
comunicação seja imprescindíttel à sua fruiçdo pelos cidailãos ou s4a essencial à

concret iznção das suas a t ribuições.

Encontram-se nestas situações aceitáoeis, por exemplo, anúncios de festiaidades
tradicionais com caráter regubr ou informaçao relatiaa a atiaidades sazonais para

certas camadas da população, campanhas para a promoção da saúde e a preoenção da

doença, etc."

Sucedc, porém, que aquelas comunicações para o público "(...) não podem. em caso

algum, aeicular ou ser acompanhndas de ímagens, expressões ou outros elementos

elogiosos ou de natureza promocional, ileuendo cingir-se aos que identifiquem clara e

inequioocamente o promotor da mensagem e ao conteúdo factual estritamente

necessúrio ."
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"O n," 4 do artigo 10.' da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho, proíbe a p licidade

institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos,

programas, obras ou seroiços, sahto em caso de grarse e urge te necessidade pública.

Esta proibição oigora desde a data da publicaçdo do decreto que flarque a data da

eleiçõo, até ao final do períoda eleitoral.

Nos temos da nota informatioa da CNE - com respaldo na jurisprudência

mnstitucional - "encontram-se proibidos todos os atos de comunicação que tisem,

ilireta ou indiretamente, promooer junto de umt pluralidade de destinatários

inilcterminados, iniciatiaas, atiaidades ou a imagem de entidade, órgão ou sentiço

público".

A título exemplificatiao, estão nessas situações:

- (...) mensagms que refletem uma atituile proatioa da instituição na promoção da

qualidade dc oida dos habitantes (como por ex. " Continuam a decorrer a bom ritmo as

obras de instalação de redes de saneamento básico" ou "o futuro será certamente melhor,

mais limpo e melhor para todos em matéria ambiental" ).

Ou mesmo, tão só, a utilização ile uma linguagem ailjetioaila e promotora ile

obtas e iniciatioas ila instituição (como a beneficiação dc ruas, requalificação ile

determinadas zonas, a iliminuiçdo de taxas ou a oferta de liaros escolares), (negrito

nosso)

Como exceção, a Comissão tem consiilerado aceitáael que as entidades públicas aeiculem

determinado tipo de comunicações para o público em geral, informanilo nbre bens ou

seroiços por si disponibilizndos, (por exemplo, anúncios de festiaidades tradicionais com

caróter regular) quando tal comunicação seja imprescinilfuel à sua fruição pelos

ciiladãas ou seja essencial à concretização das suas atribuições.

Quanto às inaugurações - conforme dccone ila nota ile esclarecimento sobre publiciilaile

institucional - a CNE esclnreceu que os órgãos do Estada e da Administração Pública

não estão, no desenwloimento das suas atioidades, impedidos quanto à sua realização

ou na participação em eaentos (conÍerências, assinaturas de protocolos ou

inaugurações).
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Contudo - e nos termos da mesma nota de esclarecimento - não poderão os

Estado e da Ailministração Pública utilizar:

- suportes publicitários ou de comunicação (lioros, reoistas, brochuras, flyers, conoites,

cartazÍs, anúncios, mailings, etc, quü sejam contratados externamente, quer sejam

realimdos por meios internos financiados com recursos públicos) que, nomeadamente,

contenham slogans, mensagens elogiosas ou encómios à ação do emitente ou, mesmo não

contenilo mensagens elo§osas ou dt encómio, não reoistam graoidade ou urgência, ou

- posts eln contas oficinis de redes sociais Ete contenham hashtags promocionais,

slogans, mensagens elo§osas ou encómios à ação do emitmte."

CM Castelo Branco I Pedido de paÍecer I Publicidade institucional

(realização de eventos) - Processo PE.P-PP|2O19|72

"O n.' 4 ilo artigo L0.' da ki n.' 72-A2015, de 23 de iulho, proíbe a publicidade

institucional por parte ilos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos,

programas, obras ou seroiços, saloo em caso de graoe e ulgente necessiilade pública.

Esta proibição oigora desile a ilata ila publicação do decreto que marque a ilata da

eleição, até ao final do período eleitoral.

Entendt a Comissão Nacional ile Eleições que é aceitfutel que as entiàailes públicas

oeiculem determínado tipo de comunicações paru o público em geral, informanda sobre

bens ou seroiços por si disponibilizailos (por exemplo, anúncios ile festioilailes

tradicionais com caráter regular), quanilo tal comunicação seja imprescinilíztel à sua

fruição pelos ciiladãas ou seja essmcial à concretiução ilas suas atribuições.

Quanto às inauguruções - conforme decorre ila nota ile esclarecimento sobre publicidaile

institucional - a CNE escllreceu que os órgãos do Estado e da Administração Pública

não estão, no desenaoloimento das suas atioidailes, impedidos quanto à sua realiução

ou na participação em eoentos (conferências, assinaturas de protocolos ou

inaugurações).

Contuilo - e nos termos da mesma nota de esclarecimento - não poderãa os Órgãos do

Estado e da Administraçao Pública utilimr:

*\

ll
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- suportes publicitários ou ile comunicação (lioros, reoistas, brochuras, flyers, aites,

cartazes, anúncios, maílings, etc, queÍ sejam contratados externamente, quer

realizados por meios internos fnanciados com recursos públicos) que, nomeadamente,

mntenham slogans, mensagms elogiosas ou encómios à ação do emitente ou, mesmo não

contendo mensagens elogiosas ou de encómio, nãa reoistam graoidade ou urgência, ou

- posts em contas oficiais de reiles sociais que contenham hashtags promocionais,

slogans, mensagens elogiosas ou encómios à ação do emitente.

Assim, deoem os materiais em causa ser analisailos à luz ilo que foi anteriormente

sobredito."

CM Vinhais I Pedido de parecer I Publicidade institucional (publicação

do Boletim Municipal) - PÍocesso PE.P-PPl2Olgl77

"As entidades públicas, designadamente os órgãos das autarquias locais e os respetioos

titulares, estão sujeitos a especiais deaeres de neutralidailc e ile imparcialidade desde a

ilata da publicação do ilecreto que marca o dia das eleições. lsso significa que niÍo podem

interair, direta ou indiretamente, na campanha eleitorul, nem praticar atos que, de

algum modo, faooreçam ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente

em dctimento ou oantagem de outra, deoendo assegurar a igualilaile de tratamento e a

imparcialiilade em qualquer interoenção no exercício ilas suas funções (artigo 57." da

LEAR).

Estes princípios deoan ser respeitados em qualquer publicação autárquica, traduzindo-

se, quer na equidistância ilos órgãos das autarquias locais e dos seus titulares em relação

às pretensões e posições das oárias candidaturas ao ato eleitoral, quer ainda na

necessária abstenção ila prática de atos positittos, ou negatioos, em relação a estas,

passíI)eis de interfeir no processo eleitoral.

Nessa meilida, uma publicação autárquica (órgão ofickl de comunicaçãa de um

município ou freguesin), respeitando a cadência regular ila sua peiodicidade, dme ter

um conteúilo objetioo e não pode ter uma função dc promoção, direta ou indireta, de um

candidato, de uma candidatura ou de paúido político, quer atraoés do texto, quer das

imagens utilimdas.
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Por outro lado, o n." 4 do artigo 10." da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho, p íbe a

publicidade institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração Públ lca

atos, programas, obras ou seraiços, saloo em caso de graoe e urgente necessidade

pública. Esta proibiçao oigora desde a data da publicação do decreto que marque a data

da eleiçio, até ao final do períoilo eleitoral.

Conforme deioa ila nota inÍormativa aproaada pela CNE em 6 de março p.p.,

" Relatioamente aas meios de difusão, de acordo com a juisprudêlcia do Tribunal

Constitucional, ileaem consiilerar-se incluídos toilos os sentiços ou meios que,

habitualmente, são ailquiridos para publicidade, mesmo que já façam parte do

património ila entidade pública (como outiloors, etc.) ou que sejam rmlizados por

seroiços ila entiilade pública (como imprensa institucional ou departamentos internos de

comunicação) ."

Assim, o conteúdo de qualquer publicação municipal e a dioulgação das atioidades que a

Câmara Municipal pretende desenooloer deaem respeitar aquelas normas legais e ser

orientadas pela referida nota informatizta da CNE, ilc que se destaca, com interesse para

o presente processo, os seguintes excertos:

«18. Assim, é aceitáoel que as entidades públicas oeiculem determinado tipo de

comunicações para o público em geral, informando sobre bens ou seraiços por si
ilisponibilizailos, quando tal comunicação seja imprescindíoel à sua fruição pelos

cidaüos ou seja essencial à concretimçõo das suas atribuições.

Encontram-se nestas situações aceitáaeis, por exemplo, anúncios de festirtidades
tradicionais com caráter regular ou informaçãa relatioa a atioidades sazonais para

certas camadas ila população, campanhas para a promoção da saúde e a preaenção da

doença, etc.

79. Não se enconttam abrangidos pela proibição comunicações informatiaas e sem

caráter promocional, como sejam aoisos e anúncios sobre condicionamentos de

trânsito e similares ou cofl indicações sobre alterações das condições de

funcionamento de seraiços (mudanças de horário ou de instalações), etc.

20. A proibição legal de publicidade institucional não impede também o cumprimento
dos deaeres de publicitação de informações imposto legalmente, como é o caso de

aoisos ou painéis relatiaos à legislação de licenciamento de obras, ou das publicações

em Diário da República, bem como das publicaçoes obrigatórias realimdas em

publicação institucional ou por editais e outros meios. Nestes casos, a publicitação
deae conter somente os elementos que a respetiaa legislação exija.

2L. Tais comunicações, porém, não oodem, em caso alsum, oeicular ou ser

acompanhadas de imaçens, expressões ou outros elementos encomiásticos ou de

t/
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natureru promocional, deaendo cingir-se aos que identiliquem c e

inequioocamente o promotor ila mensagem e ao conteúdo factual estrita
necessário ."

mente

Mais se ilcstacam os Acórdãas do Tribunal Constitucional que contêm exemplos de

mensagens não aceitfuteis à luz ilas refeiilas normas legais, que se encontram citados na

nota informatioa da CNE.

Quanto às inaugurações - conforme decorre da nota de esclarecimento sobre publicidade

institucional de 1.3 de nurço - a CNE esclareceu que os órgãos ilo Estailo e da

Administração Pública não estiio, no desenwloimento das suas atioidades, impeiliilos

quanto à sua realiução ou na participação em eoentos (conferências, assinaturas de

p ro to colos o u inau gur ações ).

Contuilo - e nos termos da mesma nota ile esclarecimento - não poderdo os Órgãos do

Estailo e ila Administração Pública utiliztr:

- suportes publicitáios ou de comunicação (lioros, reoistas, brochuras, flyers, conaites,

cartares, anúncios, tailings, etc, quer sqam contratados externamente, quer sejam

realizados por meios internos financiailas com recursos públicos) que, nomeadamente,

contenham slogans, mensagens elogiosas ou encómios à açdo do emitente ou, mesmo não

contendo mensagens elo§osas ou de encómio, não reaistam graoidade ou urgência, ou

- posts em contas oficiais de redes sociais que contenham hashtags promocionais,

slogans, mensagens elogiosas ou encómios à ação do emitente.»> --------------

CM Mogadouro I Pedido de parecer I Publicidade institucional

("Presidências Abertas") - Processo PE.P-PP/2019178

"O n.' 4 do artigo 1.0.' da Lci n." 72-AnU.5, de 23 de julho, proíbe a publicidade

institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos,

programas, obras ou seraiços, salao em caso de graoe e urgente necessidade pública.

Esta proibição oigora desde a data da publicaçdo do decreto que marque a data da

eleição, até ao final do período eleitoral.

As sessões em causa "Presidências Abertas», tal como descritas, não são proibidas.

Contudo, e por força do disposto no n.o L, do artigo 57.', dn Lei n.' 1.4/79, de 16 de maio

(aplicáztel à eleição do Parlamento Europeu por força da disposto no artigo L." da Lei n.'
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74/87, de 29 de abril (Lei Eleitod do Parlamento Europeu) "Os ór7ãos do Est' das

Regiões Autónomas e das autarquias locais, das demais pessoas colectiaas de direito

público (...) bem como, nessa qualidade, os respectit:os titulares, não podem interttir

directa ou indfuectamente em campnnha eleitoral nem praticar quaisquer actos que

faaoreçam ou prejudiquem uma candidatura em detrimento ou oantagem dc outra ou

outras, deztendo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidaile em qualquer

interoençãa nos procedimentos eleitorais.», pelo que os respetiaos titulares dos órgõos

drc autarquias locais que participem nas mencionadns sessões, estão obrigados a

cumprir estritamente os deoeres de neutralidnde e imparcialilade a que estãa

ainculados, pelo que as referiilas sessões não podem ter uma funçao de promoaer ou

denegrir, direta ou inilireta, quaisquer candidatos ou candidaturas ao ato eleitoral em

"17. Entende a Comissão Nacional de Eleições que a urgência e a glaailatfupreoistas
na parte final do n.' 4 do artigo 70.' da Lei n." 72-A/2015 não têm, necessariamente,

caráter cumulatiao: para além dos casos e situações de necessidade simultaneamente
graoe e urgente, está também excecionada da proibiçao a publicidade institucional
que corresponda a necessidade pública urgente, mesmo que relatiaamente a atos,

obras ou seraiços que não enoolaam situações de graoidade reconheci.da.

Y

CM Moura I Pedido de parecer I Publicidade institucional (Plano

Educativo para o Sucesso e Inovação) - Processo PE,P-PP|2O79|79

«O n.' 4 do artigo 10." d-a Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho, proíbe a publiciilade

institucional pol parte dos órgãas ilo Estado e da Administração Pública dc atos,

programas, obras ou seruiços, salao em caso de graoe e urgente necessiàade pública.

Esta proibiçao zsigora desde a data da publicação do decreto que marque a data da

eleição, até ao fnal da período eleitoral.

Para explicação e densificação desta norma, fez a Comissão Nacional de Eleições

publicar, no seu sítio da Internet, uma'Nota lnformatizsa' no dia 6 de março p.p., e uma

'Nota ile esclarecimento' no dia 13 de março p.p., sobre a mntéria da publicidade

institucional, em resultado da jurisprudência do Tribunal Constitucional.

Assim, a dioulgação das atioidades que a Câmara Municipal pretendc desenooluer deae

respeitar aquela norma legal e ser orientada pelas r{eridas notas informatioas da CNE,

de que se destaca, com interesse para o presente processo, os seguintes excertos:

J
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18. Assim, é aceitáoel que as entidades públicas oeiculem determin
comunicações para o público em geral, informando sobre bens ou seruiços

de

si
disponibilizados, quando tal comunicação seja imprescindfuel à sua fruiçãa pelos

cidadãos ou seja essencial à concretização das suas atribuições.

Encontram-se nestas situações aceitáaeis, por exemplo, anúncios de festiaidades
tradicionais com caráter regular ou infonnação relatiaa a atiaidades sazonais para
certas camailas da população, campanhas para a promofio ila saúde e a preoenção da

doença, etc.

19. Não se encontram abrangidos pela proibição comunicações informatizsas e sem

caráter promocional, como sejam aaisos e anúncios sobre condicionamentos de

trânsito e similares ou com indicações sobre alterações das condições de

funcionamento ile seroiços (mudanças de horáio ou de instalações), etc.

20. A proibição legal de publicidade institucional não impede também o cumprimento
dos deoeres de publicitação de informações imposto legalmente, como é o caso de

azsisos ou painéis relatiaos à legislação de licenciamento de obras, ou das publicações

em Diário da República, bem como das publicações obrigatórias realizadas em

publicação institucional ou por editais e outros meios. Nestes casos, a publicitação
dcoe conter somente os elementos que a respetioa legislaçao exija.

21. Tais comunicações, porêm, não podem, em caso algum, oeicular ou ser

acompanhadas de imaçens, expressões ou outros elementos encomiástims ou de

natureza romocional deoendo cin§r-se aos que identifiquem clara e

inequiaocamente o promotor da mensagem e ao conteúdo factual estritamente
necessaln. »

jornal ALVORADA I Pedido de parecer I Publicidade institucional

(publicidade da CM Lourinhã) - Processo PE.P-PP/2019/81

"O n." 4 do artigo 10.' ila ki n." 72-A20L5, ile 23 de julho, proíbe a publicidailc

institucional por parte dos órgãos do Estado e ila Administração Pública de atos,

programas, obras ou sensiços, saloo em caso ile graoe e urgente necessiilade pública.

Esta proibiçao oigora desde a ilata da publicação do decreto que morque a data da

eleição, até ao final ilo peiodo eleitoral.

Entende a Comissão Nacional de Eleições que é aceitáoel que as entididcs públicas

aeiculem ileterminado tipo de comunicações para o público em geral, informando sobre

bens ou seroiços por si disponibilizados (por exemplo, anúncios de festittidailes

tradicionais com caráter regular), quando tal comunicação seja imprescindíoel à sua

fruição pelos cidadãos ou seja essencial à concretimçia das suas atribuições.

Encontram-se nestas situações aceitáoeis, por exemplo, anúncios de festioiilades

tradicionais com caráter regular ou informação relatiaa a atioidades sazonais para
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